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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0072612-36.2012.815.2001
ORIGEM: 15ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Pedro Pontes de Alcântara
ADVOGADO: Hildebrando Costa Andrade
APELADO: João Batista Silva do Rego
DEFENSORES: Dirceu Abimael de Souza Lima e Manfredo Estevam
Rosenstock 

APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANO  MATERIAL.
AUSÊNCIA DE PROVA DE TER O VETERINÁRIO CONCORRIDO
PARA  A  MORTE  DO  ANIMAL  EM  CLÍNICA  ESPECIALIZADA.
SITUAÇÃO PREVISTA NOS ARTS. 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL
C/C O ART.  5º,  INCS.  V  E  X,  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
INEXISTÊNCIA. REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO.

- Inexistindo  prova  de  ter  o  apelante  concorrido  para  o
falecimento de cadela que se encontrava em avançado estado
de parto, não há que se falar em condenação em indenização
por  dano  material,  notadamente  quando  também  não  há
evidência  de  ter  o  apelado  desembolsado  quantia  para
pagamento do atendimento médico-veterinário.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, dar  provimento ao
apelo.
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Trata-se de apelação cível interposta por PEDRO PONTES DE
ALCÂNTARA contra sentença (f. 31/33) do Juiz de Direito da 15ª Vara Cível
da Comarca da Capital, que,  nos autos da ação indenizatória por danos
materiais ajuizada por JOÃO BATISTA SILVA DO REGO, julgou procedente
o pleito exordial, condenando  o  réu/apelante  ao  pagamento  da
importância de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais), em decorrência
da morte de uma cadela de propriedade do apelado, fato acontecido em
03 de maio de 2011.

O  apelante aduz que a sentença deve ser reformada, para
julgar-se  improcedente  o  pedido  exordial,  haja vista que  a  morte  da
cadela não se deu por culpa dele, mas sim porque não existiam meios de
salvá-la, uma vez que se encontrava em avançado estado de parto,  já
tinha 12 anos de idade, estava anêmica e com 41 graus de febre, além de
respirar de forma ofegante, já em estado de pré-coma.

Contrarrazões às f. 62/65.

A  Procuradoria de Justiça  não  opinou  quanto  ao  mérito  do
apelo, por entender ausente interesse público (f. 54/57).

É o relatório.

         VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
         Relator

A questão reside em saber se, de fato, o médico veterinário,
aqui apelante, Pedro Pontes de Alcântara, concorreu de alguma forma
para a caracterização do dano material alegado na exordial.

Narra o autor/apelado que, no dia 03 de maio de 2011, levou
sua  cadela,  da  raça  Poodle,  para  a  clínica  veterinária  do  recorrente,
porquanto ela se encontrava em avançado estado de parto. Na ocasião,
desembolsou a quantia de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) como
metade do pagamento, por meio de um cheque, e a outra metade (R$
150,00) seria paga em trinta dias.

No  dia  seguinte,  quando  se  dirigiu  à  clínica  para  saber  do
estado de saúde do seu animal de estimação, recebeu a resposta de que
ela havia falecido, fato que reputa ser passível de indenização por dano
material.
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Data venia, compulsando os autos, não vejo prova alguma de
ter o réu/apelante concorrido para a morte do animal. Ademais, o próprio
autor assevera, em sua peça inicial, que ela se encontrava em avançado
estado de parto.

Noutro  giro,  por  ocasião  da  contestação,  o  apelante  afirmou
que quando da chegada da cadela em sua clínica,  já fazia cinco dias
que a bolsa com o líquido amniótico havia se rompido, além de ter
febre alta (41 graus), respirando ofegante, numa situação de pré-coma.

Destarte, segundo a contestação, a cadela já tinha 12 anos de
idade, fato que não foi rebatido pelo autor quando das suas alegações
finais. Além disso, não existe prova alguma de que o autor/recorrido tenha
pago  ao  profissional  da  medicina  veterinária  qualquer  quantia  para  a
realização do procedimento cirúrgico, seja por meio de cheque, seja em
espécie.

Segundo a boa e salutar doutrina que norteia  a matéria  em
análise, para a concretização do dano material é necessária a existência
de diminuição na fortuna do ofendido, ante a configuração da situação
prevista nos arts. 186 e 927 do Código Civil c/c o artigo 5º, incs. V e X, da
Lei Maior.

No caso em exame não se observa tal situação, o que afasta a
condenação em indenização por dano material.

Os autos não revelam os elementos caracterizadores do dano
material  ou  moral,  pois  a  culpa  e  o  nexo  de  causalidade  não  estão
presentes,  seja  em  relação  ao  atendimento  médico-veterinário
inadequado, seja pelo pagamento de valor sem qualquer prova, o que nos
induz a acreditar que o autor deixou de cumprir a regra do artigo 333,
inciso I, do CPC, não demonstrando os fatos constitutivos do seu direito,
ou seja, “o autor deve comparecer em juízo com mais prova que o réu.”

Os pressupostos da obrigação de indenizar, no dizer de Antônio
Lindembergh C. Montenegro, são: 

a- o dano, também denominado prejuízo; b- o ato ilícito ou o
risco, segundo a lei exija ou não a culpa do agente; c- um nexo de
causalidade entre tais elementos. Comprovada a existência desses
requisitos em um dado caso, surge um vínculo de direito por força do
qual o prejudicado assume a posição de credor e o ofensor a de
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devedor, em outras palavras, a responsabilidade civil.1

Fundando-se o caso dos autos na Teoria da Responsabilidade
Civil Extracontratual (subjetiva), é indispensável a demonstração da culpa
do ofensor, para a caracterização do ato ilícito, o que não ocorreu.

Eis o que diz Carlos Roberto Gonçalves acerca da culpa: 

Agir com culpa significa atuar o agente em termos de,
pessoalmente, merecer censura ou reprovação do direito. E o agente
só pode ser pessoalmente censurado, ou reprovado na sua conduta,
quando, em face das circunstâncias concretas da situação, caiba
afirmar que ele podia e devia ter agido de outro modo.2  

A indenização por danos morais ou materiais é assegurada no
art. 5º, incs. V e X, de nossa Constituição da República, bem como no art.
186 c/c o art. 927, ambos do Código Civil, desde que preenchidos os
requisitos legais para tanto, o que não é o caso dos autos.

O art. 186 do Código Civil dispõe que “aquele que, por ação
ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito
e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete
ato ilícito.”

O art. 5º, inc. X, da Constituição Federal determina que:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

[…]

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material
ou moral decorrente de sua violação.

O art. 927 do Código Civil preceitua que “aquele que, por ato
ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.”

1 In Ressarcimento de Dano, Âmbito Cultural Edições, 1992, nº 2, p. 13.
2 In Responsabilidade Civil, Saraiva, 6ª ed., p. 344-345.
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No âmbito da doutrina, a professora Maria Helena Diniz, ao
tratar da indenização por danos morais, ensina o seguinte:

A reparação pecuniária  do dano moral  é um misto de pena e  de
satisfação compensatória. Não se pode negar sua função: a) penal,
constituindo uma sanção imposta ao ofensor, visando a diminuição de
seu patrimônio, pela indenização paga ao ofendido, visto que o bem
jurídico  da  pessoa  –  integridade  física,  moral  e  intelectual,  não
poderá  ser  violado  impunemente,  subtraindo-se  o  seu  ofensor  às
conseqüências de seu ato por não serem reparáveis; e b)satisfatória
ou compensatória, pois como dano moral constitui um menoscabo a
interesses  jurídicos  extrapatrimoniais,  provocando  sentimentos  que
não  têm  preço,  a  reparação  pecuniária  visa  proporcionar  ao
prejudicado uma satisfação que atenue a ofensa causada.3

Por isso, é necessário que as condições de ambas as partes
sejam observadas.

Ainda a respeito do tema, o mestre Caio Mário da Silva Pereira
preleciona o seguinte:

Para a determinação da existência do dano, como elemento objetivo
da responsabilidade civil, é indispensável que haja ofensa a um "bem
jurídico", embora Aguiar Dias se insurja contra a utilização do
vocábulo "bem", por lhe parecer demasiado fluido e impreciso. Não
me parece, todavia, inadequado, uma vez que nesta referência se
contém toda lesão à integridade física ou moral da pessoa; as coisas
corpóreas ou incorpóreas, que são objeto de relações jurídicas; o
direito de propriedade como os direitos de crédito; a própria vida
como a honorabilidade e o bom conceito de que alguém desfruta na
sociedade.4

Por sua vez, Carlos Roberto Gonçalves comenta que:

Na  responsabilidade  civil  aquiliana,  o  ônus  da  prova,  em
regra,  cabe  ao  lesado,  que  tem  de  demonstrar  não  só  a
existência do dano como também a relação de causa e efeito
entre o ato do agente e os prejuízos por ele sofridos (onus
probandi incumbit ei qui dixit).5 

Destaco arestos nessa linha de raciocínio:

3 In Curso de Direito Civil Brasileiro, v. 7: Responsabilidade Civil. 17ª Edição. São Paulo: Saraiva, 2003. p. 98.

4 In Responsabilidade Civil, n. 44. 

5 In Responsabilidade Civil, Saraiva - 6a. ed., 1995, p. 656.
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APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZAÇÃO.  MORTE  DE  ANIMAL  DE
ESTIMAÇÃO. CULPA DA RÉ. AUSÊNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO
DOS  ELEMENTOS  ENSEJADORES  DA  RESPONSABILIDADE
CIVIL.  DANO  MATERIAL  NÃO  CONFIGURADO.  SENTENÇA
MANTIDA.  Não  tendo  a  parte  autora  comprovado  os  três
elementos  caracterizadores da responsabilidade civil,  quais
sejam: o dano, a culpa do agente e o nexo de causalidade,
não fará jus  ao recebimento de indenização decorrente da
morte do seu animal de estimação.6 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS –
MORTE DE ANIMAL DE ESTIMAÇÃO APÓS REALIZAÇÃO DE
PROCEDIMENTO CLÍNICO - CULPA DA MÉDICA VETERINÁRIA
-  AUSÊNCIA  DE  PROVA  -  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO
MANTIDA.  Em  que  pese  a  inconveniência  da  situação
narrada, bem como o esforço empreendido pela autora, no
sentido  de  que  a  ré  lhe  causou danos  morais,  não  restou
comprovada a conduta culposa ou dolosa da ré.7 

Diante do exposto, dou provimento ao recurso apelatório,
para reformar a sentença e julgar o pedido inicial improcedente.

Deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais
e  honorários  advocatícios  porque  ele  se  encontra  sob  os  auspícios  da
Defensoria Pública Estadual.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS,  que participou do julgamento com
ESTE RELATOR (Juiz  de Direito  Convocado,  com jurisdição plena,
em  substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS
NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

6 Apelação Cível n. 1.0701.13.006886-2/001. relator: Des. Marcos Lincoln. Data do Julgamento: 22/04/2015.
data da Publicação: 29/04/2015-TJ/MG.
7 Apelação Cível n. 1.0443.11.004217-5/001. Relator: Des. Pedro Aleixo. Data do Julgamento: 07/05/2015. Data
da Publicação: 15/05/2015-TJ/MG.
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Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA, Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 11
de fevereiro de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator 
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